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Aviso de contumácia n.º 4112/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza de
direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 4928/
04.0TDPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Vítor Manuel
Lima Teixeira, filho de José Silva Teixeira e de Claudina Ferreira da
Silva, natural de Portugal, Maia, Águas Santas, Maia, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 5 de Março de 1965, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 7429679, com domicílio na Travessa Manuel Gon-
çalves Lage, 665, Casa 4, 4425-123 Águas Santas, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física por
negligência (em acidente de viação), previsto e punido pelo artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 4 de Junho de
2004, um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 4 de Junho de 2004 e um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, praticado em 4 de Junho de 2004, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 5 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

6 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios de
Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Nestor.

Aviso de contumácia n.º 4113/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza de
direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 334/
03.2PTPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Mário António
Leite Borges, com domicílio na Travessa de Cedofeita 10, 2.º-A, Vitória,
4050 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 30 de Junho de 2003, foi
o mesmo declarado contumaz, em 5 de Julho de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

6 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios de
Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 4114/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza de
direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 12121/
04.6TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Pedro Nuno
Marques Valente Tavares, filho de Francisco Alberto Valente Tavares
e de Maria de Lurdes Baptista Marques Valente, natural de Massarelos,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Março de 1971,
titular da identificação fiscal n.º 201640384, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9549140, com domicílio na Rua Condominhas, 433, 3.º
direito, 4150-219 Porto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 25 de Agosto de 2004, por despacho de 10 de Julho de
2006, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios de
Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Silva.

Aviso de contumácia n.º 4115/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.º 2661/04.2TDPRT. pendente
neste Tribunal contra a arguida Sandra Isabel Carvalho Barbosa Leão
Vales, filha de Joaquim Amílcar Pinto Barbosa Leão e de Maria Cân-
dida Alves de Carvalho Barbosa Leão, natural do Valongo, Valongo,
nascida em 25 de Julho de 1977, titular do bilhete de identidade
n.º 11371159, com domicílio na Rua José Seara, 43, 4440 Valongo,
por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 11 de
Fevereiro de 2004, por despacho de 29 de Junho de 2006, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

10 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4116/2006 — AP

O Dr. Carlos Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 6791/96.4JAPRT, pendente neste Tri-
bunal contra oarguido Rui Manuel Figueiredo Valoura Maria, filho de
José Maria e de Almaci de Figueiredo Valoura, natural de Angola, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Novembro de 1969, titular
do bilhete de identidade n.º 9466815, com domicílio na Vila Nova
Veiga, S. Pedro de Agostém, 5400 Chaves, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 11 de Janeiro de 1996, por despacho de 19
de Junho de 2006, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Fernanda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 4117/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.º 437/95 (8978/94.5JAPRT),
pendente neste Tribunal contra o arguido Carolino Francisco Afon-
so, filho de José Maria Afonso e de Ana Bernardete Martins de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 14 de Setembro de 1959 casado,
titular do bilhete de identidade n.º 3815391, com domicílio na Ave-
nida Bombeiros Voluntários, 5, 2.º direito, 4590 Paços de Ferreira,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 28 de Dezembro
de 1993, por despacho de 11 de Julho de 2006, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de a
Processo Penal.

11 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Durães.

Aviso de contumácia n.º 4118/2006 — AP

O Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 2909/04.3TDPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Victor Manuel Moura Antunes, filho
de Sidónio Joaquim Antunes e de Maria de Jesus da Silva Moura, na-
tural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Maio
de 1963, titular do bilhete de identidade n.º 9481826, com domicílio
no largo dos Aviadores, 206, Hab. 17, 4430-001 Avintes, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 12 de Fe-
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vereiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Julho
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a caducidade desta
declaração logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal., versão de 1998), a passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Códitgo de Processo Penal (versão de 1998), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

Porto, 11 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 4119/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza de
direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 8355/
03.9TDPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Ivelter
Cristiano Souza Silva, filho de José Valter da Silva e de Ivete Souza
Silva, de nacionalidade brasileira, nascido em 16 de Novembro de
1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16143709, com
domicílio na Rua General Orlando Barbosa, 79, 2 N Poente, 4490
Póvoa de Varzim, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
28 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de
Abril de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

12 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios de
Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Guedes.

Aviso de contumácia n.º 4120/2006 — AP

O Dr. Carlos Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 235/03.4PJPRT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Vasyl Mykytyuk, filho de Nocolao Mykytyuk
e de Maria Mykytyuk, natural da Ucrânia, nascido em 4 de Fevereiro
de 1978, passaporte n.º Ah989952, com domicílio na Estrada Exte-
rior da Circunvalacão, 1609, Casa 2, Rio Tinto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal,
praticado em 22 de Fevereiro de 2003 e um crime de outras contra-
-ordenações, previsto e punido pelo artigo 131/1 E 2 do Código da
Estrada, praticado em 22 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 14 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido
diploma legal.

14 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Ivone Catarino.

Aviso de contumácia n.º 4121/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza de
direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 176/
01, NUIPC: 14562/00.9TDPRT, pendente neste Tribunal contra o
arguida Maria de Lurdes Silva Freitas Sousa Fonseca, com domicílio
na Rua Quinta Rosa, 61, Ermesisnde, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, por despa-
cho de 11 de Julho de 2006, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
discriminalização, artigo n.º 48/05, de 29 de Agosto.

8 de Agosto de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro
Silva.

 Aviso de contumácia n.º 4122/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza de
direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 2133/
97.0TAPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Gabriel Oliveira
Pinho, filho de Saul Santos Pinho e de Arminda Jesus Oliveira, natural
de Mira, Mira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 7 de Agosto
de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 6649270, com domicílio
na Rua Principal, 43, Ramalheira, Mira, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 15 de Agosto de 1997, foi o mesmo declarado
contumaz, em 11 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

9 de Agosto de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro
Silva.

Aviso de contumácia n.º 4123/2006 — AP

A Dr.ª Maria Antónia Rios de Carvalho Miranda Ribeiro, juíza de
direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 269/
03.9PTPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Américo Rui
Pinto Fonseca, filho de Mário Santos Fonseca e de Margarida Tavares
Pinto, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 15 de Junho de 1972, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 10201385, com domicílio na Rua da Montanha, 192,
Casa 5, Vilar de Paraíso, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, praticado em 29 de Abril de 2003, por despacho de 31 de Julho
de 2006, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Agosto de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho Miranda Ribeiro. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro
Silva.

 1.ª VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4124/2006 — AP

O Dr. José Manuel da Silva Castela Rio, juiz de direito da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal colectivo) n.º 5092/94.7JAPRT, pendente neste
Tribunal contra oarguido Jorge Manuel Pinheiro Machado, filho de




